FAMURS
/COEGEMAS/RS

Manifestacéo de Repudio do Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assisténcia
‘Social - COEGEMAS/RS pela publicagdo da Lei n® 13.714/18, que acrescenta Paragrafo
Unico, no artigo 19, e altera a Lei Organica de Assisténcia Social — LOAS (Lei 8.742/1993)
O Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assisténcia Social — COEGEMAS/RS,
orgdo de integracdo, representacdo e apoio aos Municipios em assuntos da assisténcia social e
vinculado a Federagéo das Associacdes de Municipios do Rio Grande do Sul — FAMURS, avaliou as
implicacOes da Lei 13.714/18, de 24 de agosto de 2018, que acrescentou paragrafo Unico no artigo
19, da Loas (Lei 8.742/1993), decidindo pela manifestacdo publica de repudio referente as
alteracoes.
No artigo 19 da Loas, foi acrescentado o paragrafo Unico com a seguinte redacao:

Paradgrafo Unico. A atencdo integral a saude, inclusive a dispensacdo de
medicamentos e produtos de interesse para a salde, as familias e individuos
em situacdes de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta
Lei, dar-se-a independentemente da apresentacdo de documentos que
comprovem domicilio ou inscricdo no cadastro no Sistema Unico de Saude
(SUS), em consonéancia com adiretriz de articulacao das a¢des de assisténcia
social e de saude a que se refere o inciso Xl deste artigo” (NR).

Nesse sentido, 0o COEGEMAS/RS faz os seguintes apontamentos:

1. Do acesso universal do direito a saude, Artigo 196, da Constituicdo Federal®.

2. Da dispensacdo de medicamentos sob responsabilidade da Politica Nacional de Saude sendo
seu acesso realizado a populacéo através do Sistema Unico de Satde — SUS, Lei, n° 8.080/90,
destacados nos artigos 5° e 6°, os objetivos e campo de atuagéo? e previstos na Politica Nacional
de Assisténcia Farmacéutica - Resolucdo CNS 388/2004°.

3. Da organizagéo e financiamento da Saude que sédo normatizados por instrumentos especificos
como o Decreto n° 7.508/11 * e as Portarias n°® 2001/17 e n°® 1.555/13.

L Art. 196. A saude é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas sociais e econdmicas que visem a reducdo dos
riscos de doenga e de outros agravos e 0 acesso universal e igualitario as acfes e servicos para sua promogdo, protecdo e
recuperagao.

2 Art. 5° S&0 objetivos do Sistema Unico de Salide SUS:

| - a identificagcdo e divulgagao dos fatores condicionantes e determinantes da saude;

Il - a formulag&o de politica de satde destinada a promover, nos campos econdmico e social, a observancia do disposto no § 1°
do art. 2° desta lei;

Il - a assisténcia as pessoas por intermédio de agGes de promocéo, protecdo e recuperagdo da saude, com a realizagédo integrada das
acdes assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6° Estéo incluidas ainda no campo de atuagdo do Sistema Unico de Saude (SUS):

d) de assisténcia terapéutica integral, inclusive farmacéutica;

3 Art. 1° - Aprovar a Politica Nacional de Assisténcia Farmacéutica, estabelecida com base nos seguintes principios:

| - a Politica Nacional de Assisténcia Farmacéutica é parte integrante da Politica Nacional de Saude, envolvendo um conjunto de
acdes voltadas & promogéo, protecéo e recuperacéo da saude e garantindo os principios da universalidade, integralidade e equidade
Art. 2° - A Politica Nacional de Assisténcia Farmacéutica deve englobar os seguintes eixos estratégicos:

| - a garantia de acesso e equidade as a¢des de saude, inclui, necessariamente, a Assisténcia Farmacéutica;

4 Art. 10 Este Decreto regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organizacdo do Sistema Unico de
Saude - SUS, o planejamento da salde, a assisténcia a salde e a articulagéo interfederativa.

Art. 20 Para efeito deste Decreto, considera-se:

IV - Comissdes Intergestores - instancias de pactuacdo consensual entre os entes federativos para definicdo das regras da
gestdo compartilhada do SUS;



4. Do acesso a assisténcia social que serd prestada a quem dela necessitar, Artigo 203, da
Constituicdo Federal®.

5. Da Lei Organica de Assisténcia Social - LOAS que disp8e em seu art. 2° 0s objetivos da politica
de assisténcia social®.

6. Do Decreto n°® 6.307/2007, que dispbe sobre os beneficios eventuais e define em seu artigo 9°
que as provisdes relativas a programas, projetos, servi¢os e beneficios diretamente vinculados
ao campo da saude, educacdo, integracdo nacional e das demais politicas setoriais ndo se
incluem na modalidade de beneficios eventuais da assisténcia social.

7. Da Resolugdo do CNAS n° 39/2010, que dispbGe sobre o processo de reordenamento dos
Beneficios Eventuais no &mbito da Politica de Assisténcia Social, em relagédo a Politica de Saude
afirmando em seu Artigo 1° 0 que ndo _sdo provisdes da assisténcia social e isso inclui os
medicamentos’ .

8. Das instancias de pactuacédo (Comisséo Integestores Bipartite - CIB e Comisséo Intergestores
Tripartite — CIT), tanto da assisténcia social quanto da saude, que discutem e pactuam o0s
aspectos operacionais das respectivas politicas, em ambito estadual e nacional.

9. Das instancias de deliberacao (Conselhos) da assisténcia social e da saude, com representacao
paritaria entre governo e sociedade civil, que aprovam o planejamento, a execucao das acdes
e a prestacdo de contas pela gestdo, em ambito municipal, estadual e nacional, realizando o

controle social.

Art. 15. O processo de planejamento da salde serd ascendente e integrado, do nivel local até o federal, ouvidos os respectivos
Conselhos de Saude, compatibilizando-se as necessidades das politicas de saide com a disponibilidade de recursos financeiros.

Art. 28. O acesso universal e igualitario a assisténcia farmacéutica pressupde, cumulativamente:

| - estar 0 usuério assistido por acfes e servi¢os de salude do SUS;

Il - ter o medicamento sido prescrito por profissional de salde, no exercicio regular de suas fun¢gdes no SUS;

Il - estar a prescrigdo em conformidade com a RENAME e os Protocolos Clinicos e Diretrizes Terapéuticas ou com a relagéo especifica
complementar estadual, distrital ou municipal de medicamentos; e

IV - ter a dispensacéo ocorrido em unidades indicadas pela diregdo do SUS.

§ 1o Os entes federativos poderdo ampliar o acesso do usuério a assisténcia farmacéutica, desde que questdes de saude publica o
justifiqguem.

5 Art. 203. A assisténcia social sera prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuigéo a seguridade social
[...]

6 Art. 20 A assisténcia social tem por objetivos: (Redacéo dada pela Lei n® 12.435, de 2011)

| - a protecdo social, que visa a garantia da vida, a reducé@o de danos e a prevencéo da incidéncia de riscos, especialmente: (Redacéo
dada pela Lei n® 12.435, de 2011)

a) a protegdo a familia, a maternidade, a infancia, a adolescéncia e a velhice; (Incluido pela Lei n® 12.435, de 2011)

b) o amparo as criancas e aos adolescentes carentes; (Incluido pela Lei n°® 12.435, de 2011)

c) a promogao da integracéo ao mercado de trabalho; (Incluido pela Lei n° 12.435, de 2011)

d) a habilitagdo e reabilitagdo das pessoas com deficiéncia e a promogédo de sua integracéo a vida comunitéria; e (Incluido pela Lei n°
12.435, de 2011)

e) a garantia de 1 (um) salario-minimo de beneficio mensal a pessoa com deficiéncia e ao idoso que comprovem ndo possuir meios de
prover a prépria manutengdo ou de té-la provida por sua familia; (Incluido pela Lei n® 12.435, de 2011)

Il - a vigilancia socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das familias e nela a ocorréncia de
vulnerabilidades, de ameacas, de vitimiza¢des e danos; (Redagéo dada pela Lei n® 12.435, de 2011)

Il - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisdes socioassistenciais. (Redag¢édo dada
pela Lei n® 12.435, de 2011)

Paragrafo Unico. Para o enfrentamento da pobreza, a assisténcia social realiza-se de forma integrada as politicas setoriais, garantindo
minimos sociais e provimento de condigbes para atender contingéncias sociais e promovendo a universalizagdo dos direitos sociais.
(Redagéo dada pela Lei n® 12.435, de 2011).

7 Art. 1° Afirmar que ndo s&o provisGes da politica de assisténcia social os itens referentes a drteses e préteses, tais como aparelhos
ortopédicos, dentaduras, dentre outros; cadeiras de roda, muletas, 6culos e outros itens inerentes a area de saude, integrantes do
conjunto de recursos de tecnologia assistiva ou ajudas técnicas, bem como medicamentos, pagamento de exames médicos, apoio
financeiro para tratamento de saude fora do municipio, transporte de doentes, leites e dietas de prescri¢édo especial e fraldas descartaveis
para pessoas que tém necessidades de uso.



10. Das conferéncias de assisténcia social e da saude que indicam as prioridades de oferta e acesso
da populacéao as acdes das respectivas politicas sendo discutidas em ambito municipal, estadual

e nacional, através de processo demaocratico e participativo.

Diante desses apontamentos, o COEGEMAS/RS manifesta repudio e contrariedade
diante da inclusdo do paragrafo Unico no artigo 19 da Loas (Lei 8.742/1993), pela Lei 13.714/18,

pelos seguintes motivos:

I.  Altera responsabilidades da assisténcia social em detrimento das responsabilidades da saude,
néo considerando as especificidades destas politicas.

II.  Aponta novas competéncias para o Suas e atribui a Assisténcia Social a responsabilidade de
categorizar e selecionar quem tera acesso a medicamentos e outros produtos da saude
desconsiderando a Constituicdo Federal e, consequentemente, ferindo o principio da
universalidade do acesso. N&o é competéncia da Politica de Assisténcia Social definir critérios
das acbes da politica de Saude, ainda que as justificativas sejam pela integralidade e/ou
intersetorialidade das acoes.

[ll.  Representa um retrocesso em termos normativos por retomar assuntos superados e recuperar
funcdes que ndo sdo de responsabilidade da Assisténcia Social, como o0 acesso a medicacao,
por meio de Beneficios Eventuais.

V. Esta em desacordo com as normativas que organizam a operacionalizacdo da politica de
assisténcia social e da saude ignorando o debate das instancias de pactuacédo do SUAS e do
SUS.

V. Ignora o papel do Controle Social de deliberag&o, aprovacdo e acompanhamento da Politica de
Assisténcia Social e da Politica de Saude, em ambito municipal, estadual e nacional.

VI.  Ignora as prioridades apontadas pela populagdo nas conferéncias de assisténcia social e nas
conferéncias de salde, na ndo escuta do processo democratico e participativo realizado em
ambito municipal, estadual e nacional.

A deciséo, portanto, de inclusdo do paragrafo Unico no artigo 19 da Loas (Lei 8.742/1993)
pela Lei 13.714/18 é unilateral e inconstitucional, e ndo contribui para a ampliagdo dos direitos
sociais da populacédo, sobretudo da populacdo mais vulneravel e em risco social e pessoal.

O COEGEMAS/RS solicita a adocdo de medidas necessarias para a revogacao desse

dispositivo.

Porto Alegre, 06 de setembro de 2018.



